
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2893084 - AL(2025/0105491-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
NELSON PILLA FILHO - AL019956

AGRAVADO : JOSE PEDRO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GILVANA RIBEIRO CABRAL - AL007134B

JÚLIA LENITA GOMES DE QUEIROZ - AL009667
JULIA QUEIROZ & ADVOGADOS ASSOCIADOS -
AL039614
JOÃO MARCELO CALHEIROS DE MELO TEOTONIO -
AL019305

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
LIQUIDAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ILEGITIMIDADE
ATIVA. TEMA Nº  SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. JUROS948/STJ.
DE MORA. TERMO INICIAL. TEMA Nº  REEXAME DE PROVAS.685/STJ.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A tese firmada no  estabelece que, em ação civil pública Tema 948/STJ
proposta por associação na condição de substituta processual de
consumidores, todos os beneficiados pela procedência do pedido possuem
legitimidade para a liquidação e execução da sentença, independentemente
de serem filiados à associação promovente.
2. O termo inicial dos juros de mora deve ser a data da citação na fase de
conhecimento da ação civil pública, conforme tese fixada no Tema nº 
685/STJ.
3.  A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor
da Súmula nº 7/STJ.
4.  Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVADO : JOSE PEDRO DE OLIVEIRA
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JOÃO MARCELO CALHEIROS DE MELO TEOTONIO -
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EMENTA

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
LIQUIDAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ILEGITIMIDADE
ATIVA. TEMA Nº  SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. JUROS948/STJ.
DE MORA. TERMO INICIAL. TEMA Nº  REEXAME DE PROVAS.685/STJ.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A tese firmada no  estabelece que, em ação civil pública Tema 948/STJ
proposta por associação na condição de substituta processual de
consumidores, todos os beneficiados pela procedência do pedido possuem
legitimidade para a liquidação e execução da sentença, independentemente
de serem filiados à associação promovente.

2. O termo inicial dos juros de mora deve ser a data da citação na fase de
conhecimento da ação civil pública, conforme tese fixada no Tema nº 
685/STJ.

3.  A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor
da Súmula nº 7/STJ.

4.  Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre insurge-se contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS, assim ementado:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
 DE SENTENÇA. EXPURGOSLIQUIDAÇÃO/CUMPRIMENTO

INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO
COM BASE NO RE  E RE  NÃO ACOLHIDO.626.307/SP 1.101.937/SP.
PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO E ILEGITIMIDADE ATIVA.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS EM
CARÁTER DEFINITIVO. COISA JULGADA MATERIAL. ARGUMENTOS DE
MÉRITO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DO
JUROS DE MORA. OBSERVÂNCIA DO PARÂMETROS FIXADOS PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO TEMA 685-STJ. ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA DO DÉBITO JUDICIAL REFERENTE A EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS PELOS ÍNDICES APLICÁVEIS À POUPANÇA DEVE
INCLUIR AS DIFERENÇAS DOS PLANOS SUBSEQUENTES A TÍTULO DE
CORREÇÃO. POSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA.” (e-STJ fl. 322)

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 335-352), interposto com

fundamento no  “a”, da Constituição Federal, a parte recorrente art. 105, inciso III,
alega violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i)  § 1º, do Código de Processo Civil — requerendo  o art. 1.036,
sobrestamento do feito em razão da afetação do  afirmando REsp nº 1.438.263/SP,
que permanece pendente de julgamento definitivo e que a suspensão alcança
processos em fase de liquidação ou cumprimento de sentença;

(ii) arts. 525, inciso V, do Código de Processo Civil, e 884 do Código Civil —
porque haveria excesso de execução e enriquecimento sem causa, uma vez que os
cálculos não teriam descontado o índice de 22,97% creditado em fevereiro/1989,
incluindo indevidamente juros remuneratórios e de mora, em afronta aos parâmetros
do título;

(iii)  do Código de Processo Civil — sustentando art. 485, inciso VI,
ilegitimidade ativa do poupador por ausência de prova de vínculo associativo e de
autorização com o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC), com extinção
do feito sem resolução do mérito;

(iv) arts. 240 do Código de Processo Civil, 405 e 406 do Código Civil —
afirmando que os juros de mora devem fluir da citação na  deliquidação/cumprimento
sentença, e não da citação na ação coletiva, sendo a taxa de 0,5% ao mês até

 e, após, 1% ao mês;11/01/2003
(v)  do Código Civil — defendendo que a atualização monetária deve art. 402

seguir os índices oficiais da poupança, como se o montante tivesse permanecido
depositado, sem cumulação com a Taxa Selic; e

(vi)  § 4º, do Código de Processo Civil — alegando ofensa à coisa art. 509,
julgada por inclusão, na liquidação, de diferenças dos planos econômicos posteriores
ao Plano Verão, sem contraditório na fase de conhecimento, o que configuraria
indevida modificação do título.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 359-373).
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O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 374-376), dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

O recurso não merece prosperar.
De início, registra-se que não há falar em necessidade de sobrestamento,

pois o Tema nº  já foi julgado, tendo sido fixada a tese segundo a qual, em948/STJ
ação civil pública proposta por associação na condição de substituta processual de
consumidores, todos os beneficiados pela procedência do pedido possuem legitimidade
para a liquidação e execução da sentença, independentemente de serem filiados à
associação promovente.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DE
ASSOCIAÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A associação recorrente possui legitimidade ativa para a propositura da
ação civil pública na condição de substituta processual, conforme previsto no

º, LXX, da Constituição Federal e no  IV, do Código de Defesaart. 5  art. 82,
do Consumidor, sendo desnecessária a apresentação de autorização
expressa dos associados ou lista nominal.
2. A tese firmada no Tema 948 do STJ estabelece que, em ação civil
pública proposta por associação na condição de substituta
processual de consumidores, todos os beneficiados pela procedência
do pedido possuem legitimidade para a liquidação e execução da
sentença, independentemente de serem filiados à associação
promovente.
3. Quanto à prescrição, o prazo prescricional de cinco anos, previsto no

 do Código de Defesa do Consumidor, inicia-se a partir doart. 27
conhecimento do dano e de sua autoria, sendo autônomas as pretensões de
fazer e de pagar.
4. No caso concreto, a produção e comercialização do produto cessaram em
maio de 2014, e a ação indenizatória foi ajuizada apenas em agosto de
2020, mais de cinco anos após o último ato supostamente lesivo,
configurando a prescrição da pretensão indenizatória.
5. A tese de que a prescrição somente teria início com o trânsito em julgado
da ação civil pública anterior não prospera, pois o conhecimento do fato
danoso já existia desde a propositura da primeira ação, sendo
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para deduzir a pretensão
indenizatória.
6. A revisão da conclusão do Tribunal de origem acerca do termo inicial da
prescrição demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede
de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
7. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial,
reconhecendo a legitimidade ativa da recorrente e negando provimento
quanto à prescrição da pretensão indenizatória".
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.586.752/RS,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 2/3/2026,  11/3/2026
 
"Direito processual civil. Recurso especial. Cumprimento de sentença
coletiva. Expurgos inflacionários. Competência. Juros moratórios e
remuneratórios. Honorários advocatícios. Recurso especial improvido.
I. Caso em exame
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1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento a agravo
de instrumento em cumprimento de sentença coletiva proferida em ação civil
pública proposta pelo Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC),
reconhecendo como devido o índice de 42,72% referente ao IPC de janeiro de
1989, relativo aos expurgos inflacionários do Plano Verão.
2. O acórdão recorrido abordou questões relativas à legitimidade ativa,
competência, termo inicial dos juros de mora, índice de correção monetária,
juros remuneratórios, inclusão de expurgos de planos posteriores e
honorários advocatícios.
II. Questão em discussão
3. Há diversas questões em discussão: (i) saber se os recorridos possuem
legitimidade ativa para a execução da sentença coletiva;
(ii) determinar a competência para o cumprimento de sentença coletiva; (iii)
definir o termo inicial dos juros de mora; (iv) verificar a adequação do índice
de correção monetária utilizado; (v) avaliar a incidência de juros
remuneratórios; (vi) analisar a inclusão de expurgos inflacionários de planos
posteriores; e (vii) decidir sobre o arbitramento de honorários advocatícios na
fase de cumprimento de sentença.
III. Razões de decidir
4. A legitimidade ativa dos beneficiários da sentença coletiva foi
reconhecida, independentemente de filiação ao IDEC, conforme
entendimento consolidado no Tema 948 do STJ.
5. A competência para o cumprimento de sentença coletiva pode ser exercida
no foro do domicílio do poupador ou no foro onde tramitou a ação coletiva,
conforme precedentes do STJ.
6. O termo inicial dos juros de mora deve ser a data da citação na fase de
conhecimento da ação civil pública, conforme tese fixada no Tema 685 do
STJ.
7. A utilização da tabela prática do Tribunal de Justiça de São Paulo para
correção monetária está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
desde que não haja vedação expressa no título executivo.
8. A inclusão de expurgos inflacionários de planos posteriores é admissível
na fase de execução, a título de correção plena do débito judicial, conforme
entendimento firmado nos Temas 887 e 891 do STJ.
9. A incidência de juros remuneratórios depende de previsão expressa no
título executivo, sendo vedada sua inclusão nos cálculos de liquidação,
conforme os Temas 887 e 890 do STJ.
10. O arbitramento de honorários advocatícios na fase de cumprimento de
sentença coletiva é cabível, especialmente em liquidação por arbitramento
com caráter contencioso, conforme precedentes do STJ.
IV. Dispositivo
11. Resultado do Julgamento: Recurso especial conhecido em parte e im
provido.
(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 2.033.719/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 13/10/2025,  16/10/2025

 
No que diz respeito ao termo inicial dos juros de mora, o acórdão recorrido

 termo inicial dosestá em harmonia com a orientação desta Corte no sentido de que o
juros de mora deve ser a data da citação na fase de conhecimento da ação civil
pública, conforme tese fixada no Tema nº 685 do STJ.

A respeito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PLANO VERÃO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NA PARTE
CONHECIDA, IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que julgou demanda relativa à
execução individual de sentença proferida em ação civil pública,
reconhecendo o direito dos poupadores ao recebimento dos expurgos
inflacionários do Plano Verão.
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2. O acórdão recorrido negou provimento ao agravo interno, reconhecendo a
legitimidade ativa dos exequentes, a prescindibilidade de prévia liquidação
do julgado e a incidência dos juros de mora a partir da citação na ação civil
pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há diversas questões em discussão: (i) saber se os recorridos são parte
legítima para a execução da sentença coletiva; (ii) determinar a competência
territorial para a execução individual da sentença; (iii) verificar a
legitimidade passiva da instituição financeira recorrente; (iv) definir o termo
inicial dos juros de mora; (v) avaliar a necessidade de liquidação da
sentença coletiva;
e (vi) analisar a incidência de prazo prescricional, juros remuneratórios e
possibilidade de compensação de valores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A legitimidade ativa dos exequentes foi reconhecida com base no
entendimento consolidado no Tema 948 do STJ, que dispensa a
comprovação de associação ao IDEC para a liquidação e execução da
sentença coletiva.
5. A competência territorial para a execução individual da sentença coletiva
pode ser exercida no foro do domicílio do exequente ou no foro onde tramitou
a ação coletiva, conforme jurisprudência do STJ.
6. A instituição financeira depositante é parte legítima para responder pelas
diferenças de rendimentos nas cadernetas de poupança, conforme
entendimento consolidado no REsp n. 170.078/SP.
7. Os juros de mora incidem a partir da citação na fase de
conhecimento da ação civil pública, conforme tese fixada no Tema
685 do STJ.
8. A liquidação da sentença coletiva é dispensável quando a apuração do
valor depender apenas de cálculos aritméticos, conforme entendimento do
Tema 411 do STJ.
9. As questões relativas ao prazo prescricional, juros remuneratórios e
compensação de valores não foram objeto de exame pelo Tribunal de origem,
atraindo o óbice da Súmula 211 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do julgamento: recurso conhecido em parte e, na parte
conhecida, improvido".
(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 2.051.465/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 13/10/2025,  16/10/2025
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA.
NÃO ASSOCIADO AO IDEC. FORO COMPETENTE. JUROS MORATÓRIOS.
TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
TABELA PRÁTICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO
AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO.  PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DA SÚMULA 283/STF.
SENTENÇA. NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado pela Segunda Seção em sede de recurso
repetitivo (Temas 723 e 724), a sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara
Cível da Circunscrição Especial Judiciária de  na Ação CivilBrasília/DF
Pública n. 1998.01.1.016798-9 é aplicável, por força da coisa julgada,
indistintamente a todos os poupadores da instituição financeira,
independentemente de residirem ou estarem domiciliados no órgão prolator e
de comprovarem a filiação ao IDEC para a habilitação individual.
2. A competência para liquidação e cumprimento de sentença coletiva poderá
ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil pública ou do domicílio
dos beneficiários ou seus sucessores. Precedentes
3. 'Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase
de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em

  (  Relator para acórdão Ministromomento anterior' REsp 1.361.800/SP,
SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de 21/5/2014,

.14/10/2014)
4. "É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos na
tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua adoção,
não havendo que se falar em violação à coisa julgada" (AgInt no
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 Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 1.472.432/SP,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 10/03/2020,  16/03/2020)
5. Ausência de impugnação específica de fundamento do acórdão recorrido
atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283 do STF.
6. O cumprimento de sentença coletiva que condena ao pagamento de
expurgos inflacionários em caderneta de poupança demanda fase prévia de
liquidação.
7. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a realização de
prévia liquidação da sentença coletiva".
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,REsp n. 1.773.361/SP,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 5/5/2025,  12/5/2025

 
Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, revela-se imperiosa a sua manutenção.
Quanto ao mais,  a inversão das conclusões das instâncias de cognição

plena demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A

".pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Em observância ao  § 11, do CPC, majoro os honorários em 1% (um art. 85,

por cento) sobre a mesma base fixada na origem, observado o benefício da justiça
gratuita, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

JULIANO RICARDO SCHMITT - SC020875
NELSON PILLA FILHO - AL019956

AGRAVADO : JOSE PEDRO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GILVANA RIBEIRO CABRAL - AL007134B

JÚLIA LENITA GOMES DE QUEIROZ - AL009667
JULIA QUEIROZ & ADVOGADOS ASSOCIADOS - AL039614
JOÃO MARCELO CALHEIROS DE MELO TEOTONIO - AL019305

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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